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LEI COMPLEMENTAR N; 001/2019 DE 25 DE

Dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal

Participativo do Municipio de Castanhal pa•ra o periodo
de 2018-2028, e, då outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE CASTANHAL aprovou e 0 PREFEITO MUNICIPAL
sanciona a seguinte lei:

TiTULO 1

DA FUNDAMENTACÄO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL PARTICIPATIVO

CAPiTULO 1

DISPOSICÖES PRELIMINARES

Art. 10. Esta Lei Complementar dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal

Participativo, para o periodo de 2018 a 2028, nos termos da Constituigäo Federal, da
Constituigäo do Estado do Parå, da Lei Orgånica do Municfpio e da Lei Federal no 10.257, de
10 dejulho de 2001 e suas alteragöes.

Parågrafo Unico - Esta Lei estabelece e institui procedimentos normativos para a politica de

desenvolvimento urbano, socioeconömico, ambiental e territorial do municfpio.

Art. 20. O Plano Diretor Participativo de Castanhal é um instrumento båsico da

politica urbana a ser executada pelo municipio, de que trata os Artigos 182 e 183 da
Constituiqäo Federal, o Art. 150, parågrafo ünico e Art. 15 L, parågrafo ünico da Lei Orgånica

Municipal, é parte integrante do processo e sistema de planejamento municipal, devendo o

plano plurianual, as diretrizes orgamentårias e o orgamento anual incorporar as diretrizes e as

prioridades nele contidas, conforme estabelece os Artigos 40 e 41 da Lei Federal no 10.257 de
10 dejulho de 2001 - Estatuto da Cidade.

Art. 30. A politica urbana e as estratégias de planejamento que esta Lei institui devem
ser revistas no minimo a cada periodo de gestäo administrativa como instrumento de gestäo

estratégica e democråtica, preferencialmente a cada 4 anoS, e no måximo a cada dez anos,

conforme estabelece o parågrafo 30 do Art. 40 do Estatuto da Cidade.

TiTULO 11

DA POLiTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL

CAPiTULO 1

DOS PRINCiPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 40. A implementagäo da politica urbana deve contemplar os Seguintes principios

de politicas püblicas:

I Fungäo Social da Cidade;
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II — Fungäo Social da Propriedade;

Ill — Sustentabilidade;

IV — Gestäo Democråtica.

Art. 50. A politica urbana deve assegurar como principios especificos:

I — Implementagäo de uma reforma urbana com instrumentos urbanisticos inovadores;

II — Desenvolvimento urbano e produqäo de um municipio e cidade sustentåvel com justiqa

social, ambiental e qualidade de Vida urbana, visando o bem-estar dos seus habitantes;

Ill — Promoqäo da cidadania e a participagäo democråtica na gestäo püblica municipal;

IV — Modernizagäo institucional com programas de descentralizagäo no processp de decisöes

e gestäo do planejamento local e fiscalizagäo;

V — Protegäo e recuperagäo do patrimönio cultural e ambiental;

VI Qualidade e acessibilidade aos bens e servicos püblicos;

VII — Politica habitacional e acesso a moradia digna, com diversidade nos programas e

projetos;

VIII — Integragäo entre principios, objetivos e estratégias do plano diretor com os planos

reguladores ou planos diretores setoriais;

IX — Integragäo administrativa e interinstitucional entre os diversos agentes sociais e

conselhos de representaqäo setorial;

X — Mecanismos transparentes de aqäo compartilhada com parceria entre o Poder Püblico e a.

sociedade civil;

XI -- Fortalecimento da aqäo do poder püblico na produqäo, atragäo de investimentos e

financiamento da cidade para o cumprimento e execuqäo das metas, programas e projetos;

XII — Estabelecimento de uma rede urbana com articulagäo regional, fomentando organismos

representativos e programas tendo por finalidade o desenvolvimento econömico .e soéial;

XIII — A promoqäo da igualdade social para os segmentos sociais oriundos de discriminagäo,

por meio de politicas püblicas especificas de género, raga e etnia.

CAPiTULO 11

DAS FUNCÖES SOCIAIS DA CIDADE E DA PROPRIEDADE URBANA

Art. 60. A execuqäo da politica urbana deverå garantir as fungöes sociais da cidade,

objetivando o bem-estar de seus habitantes, o acesso aos bens e serviqos urbanos, assegurando

as condigöes de Vida e moradia compatfveis com o estågio de desenvolvimento do municipio,

em conformidade com a Constituiqäo Federal, o C6digo Civil Brasileiro, o Estatuto da Cidade,

e a Lei Organica Municipal.
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Art. 70. A politica urbana deverå ser mediada piecutada pelas seguintes diretrizes

gerais, considerando o Art. 20 do Estatuto da Cidade:

I — Garantia do direito a uma cidade sustentåvel, entendido como o direito å terra urbana, å

moradia, ao saneamento ambiental, å infraestrutura urbana, ao transporte e aos servigos

püblicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuraS geragöes;

II — Gestäo democråtica por meio da participagäo da populaqäo e de associaqöes

representativas dos vårios segmentos da comunidade na formulaqäo, execugäo e

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

Ill -- Planejamento do desenvolvimento da cidade, da distribuiqäo espacial da populaqäo e das

atividades econömicas do municipio e do territörio sob sua årea de influéncia, de modo a
evitar e corrigir as distorqöes do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio

ambiente;

IV — Oferta de equipamentos urbanos e comunitårios, transporte e servigos püblicos

adequados aos interesses e necessidades da populagäo e ås caracteristicas locais;

V — Ordenagäo e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilizagäo inadequada dos im6veis urbanos;

b) conflitos na utilizaqäo dos espaqos do municfpio;

c) o parcelamento do solo, a edificaqäo ou o uso excessivo ou inadequado em relagäo å
infraestrutura urbana;

d) a instalagäo de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como polos

geradores de tråfego, sem a previsäo da infraestrutura correspondente;

e) a retenqäo especulativa de im6vel urbano, que resulte na sua subutilizagäot ou näo utilizagäo;

f) a deterioragäo das åreas urbanizadas;

g) a poluiqäo e a degradagäo ambiental.

VI — Integragäo e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o

desenvolvimento socioeconömico do municipio e do territ6rio sob sua årea de influéncia;

VII — Adogäo de padröes de produqäo e' consumo de bens e servigos e de expansäo urbana

compativeis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econömica do municipio, e

do territ6rio sob sua årea de influéncia;

VIII — Justa distribuiqäo dos beneficios e Onus decorrentes do processo de urbanizagäo;

IX — Adequagäo dos instrumentos de politica econömica, tributåria e financeira aos objetivos

do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar

geral e a fruiqäo dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

X -— Recuperagäo dos investimentos do Poder Püblico de que tenha resultado a valorizaqäo de
imöveis urbanos;
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XI — Protegäo, preservagäo e recuperaqäo do meio ambiente natural e construido, do

patrimönio cultural, hist6rico; artistico, Paisagistico.

XII — Audiéncia do Poder Püblico municipal com a populagäo interessada nos processos de

implantaqäo de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o

meio ambiente natural ou construido, o conforto ou a seguranqa da populaqäo;

XIII — Regularizagäo fundiåria e urbanizagäo de åreas ocupgdas por populagäo de baixa renda

mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanizaqäo, uso e ocupagäo do solo e

edificagäo, considerada a situaqäo socioeconömica da populagäo e as normas ambientais;

XIV — Adequagäo da legislagäo dos regimes urbanisticos .de zoneamento, uso e ocupaqäo do
solo e das normas edilicias, com vistas a ampliar a percepqäo, •apropriagäo e acessibilidade

aos bens de consumo coletivo.

CAPiTULO 111

DOS INSTRUMENTOS E ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO E
QUALIDADE DE VIDA URBANA AMBIENTAL

Art. 80. O Plano Diretor de Desenvolvimento e Politica Urbana Ambiental compöe-se

de quatro estratégias de desenvolvimento sustentåvel incorporando o protocolo da Agenda 21,

as quais estäo representadas por meio de principios, objetivos, diretrizes e agöes estratégicas
apresentadas no Titulo Ill:

I — Desenvolvimento Social para uma politica social, e cidade com qualidade de Vida urbana;

II — Desenvolvimento Econömico, Cientifico e Tecn016gico e a produqäo da cidade com
equidade social e justica redistributiva;

Ill Desenvolvimento Urbano Ambiental para um novo modelo socioespacial e sustentåvel;

IV — Desenvolvimento Institucional para uma gestäo democråtica do sistema de planejamento.

Parågrafo ünico. De acordo com os principios, diretrizes e estratégiasÆa Agenda 21,

entende-se por Desenvolvimento Sustentåvel ou sustentabilidade de uma regiäo ou terit6rio;

como um processo de transformagäo na qual a exploragäo de. recursos, a direqäo de

investimentos, a orientagäo do desenvolvimento tecnolögico e mudanqa institucional se

harmonizam e reforgam o potencial presente e futuro a fim de atender as necessidades e

aspiraqöes humanas.

TiTULO 111

DO DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÅVEL

CAPiTULO 1

DISPOSICÖES GERAIS
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Art. 90. Para assegurar a implementaqäo e execugäo do Plano Diretor de

Desenvolvimento e Politica Urbana Ambiental do municipio de Castanhal deveräo ser

considerados os seguintes objetivos para uma cidade sustentåvel:

I — Crescer sem destruir, com crescimento dos fatores positivos e redugäo dos impactos

indesejåveis do espaqo ambiental;

II — Indissociabilidade da problemåtica urbana ambiental e social, promovendo redugäo do•

passivo ambiental com satisfaqäo das necessidades humanas;

Ill — Especificidade do tratamento e reconhecimento das questöes ambientais urbanas e as

transformagöes antr6picas;

IV — Promover planos de agöes e pråticas urbanas sustentåveis;

V — Fortalecimento do direito å cidade e mecanismos de gestäo democråtica e participativa;

VI — Politicas urbanas voltadas para os planos de aqöes locais e regionais, promovendo
processos de descentralizagäo institucional e administrativa;

VII — Politicas püblicas voltadas para uma integraqäo entre planos de agöes e projetos urbanos

sustentåveis;

VIII — Priorizar configuragöes urbanas evitando a dispersäo da estrutura espacial para a
produgäo de uma cidade mais sustentåvel;

IX — Gestäo e democratizagäo da informagäo como sistema de suporte ås decisöes püblicas;

X Interligar os bairros, onde estes säo cortados por igarapés e cursos d€agua, com pontes de

concreto e tubulaqöes adequadas e observando-se a legislagäo do meio ambiente;

XI — Regulamentar as lombadas nas vias püblicas e fiscalizaqäo para retiradas das—que säo•

feitas de forma indiscriminada;

XII — Garantir no trajeto das linhas de transporte coletivo o acesso aos hospitais;

XIII — Promover o desenvolvimento urbanistico sustentåvel, de forma equilibrada com
implantaqäo de infraestrutura, serviqos e equipamentos püblicos, visando, garantir

acessibilidade a todas as pessoas com deficiéncia e a garantir a execugäo do que ficar

aprovado no plano diretor da cidade;

XIV — Selecionar projetos que garantam o repasse de recursos financeiros para desenvolver

aqöes que estabelegam politicas urbanisticas planejadas e o ordenamento territorial e

ambiental, com resgate dos vazios urbanos em fungäo social, com politicas de regularizaqäo

fundiåria e habitagäo digna;

XV — Contemplar o planejamento e execuqäo de politicas integradas de desenvolvimento

urbano que garantam decisöes identificadas por atores locais, respeitando as especificidades

ambientais, incluindo a årea rural como parte indissociåvel do desenvolvimento urbano;
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XVI Priorizar e garantir investimentos para implementar infraestrutura e saneamentö
ambiental construindo uma politica de inclusäo social promovendo o desenvolvimento local

através de projetos de melhoria de transporte e mobilidade, energia, cömunicaqöes, ågua,

esgoto e aplicaqäo de investimentos de acordo com o perfil demogråfico e econömico

considerando a diversidade municipal;

XVII — Implantar o instituto de pesquisa e planejamento municipal com fungäo de coordenar

e garantir a continuidade de estudos, planos e projetos em conjunto com os diversos conselhos

existentes e inståncias de participaqäo popular;

XIX — Implementar e adequar a infraestrutura do municipio para as pessoas, com deficiéncia;

XX — Interditar o trecho da Rua Paes de Carvalho, entre Rua Benjamim Constant e Travessa

Irmä Adelaide, proibindo a circulagäo de veiculos aos såbados durante o tempo das feiras

livre;

XXI — Redimensiönar a cidade na questäo dos limites da årea urbana da cidade;

XXIII — Promover a instalagäo de indüstrias no municipio com responsabilidade social e

garantindo a absorqäo de mäo de obra local;

XXIV — Conveniar com o Estado e em parceria com as comunidades para a promoqäo de

programas educativos visando prevenir e combater a criminalidade;

XXV — Conveniar com o Estado para promover a criaqäo de delegacias distritais para

atendimento de qualidade å populaqäo;

XXVI — Viabilizar a criagäo de cursos profissionalizantes;

XXVII — Construir um terminal de integraqäo de linhas de önibus urbano de conformidade

com o plano de mobilidade urbana;

XXVIII — Arborizar as praqas e vias püblicas incentivando a' sociedade a preservar a cidade

com programas de educaqäo ambiental;

XXXI — Garantir o roteiro de coleta de lixo, minimo, de duas vezes por semana em carros

apropriados e em horårios pré-definidos e posteriormente informados å populagäo;

XXXII — Padronizar as barracas de vendas de mercadorias nas feiras e mercados.

CAPiTULO 11

DAS ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE URBANA AMBIENTAL

Segäo I

Do Desenvolvimento Social

Art. 10. O Poder Püblico Municipal priorizarå politicas sociais e planos de agöes

especfficas buscando atingir os seguintes principios de sustentabilidade social:
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I — Adotar politicas püblicas que promovam e ampliem a melhoria da qualidade de Vida

urbana e rural, considerando as desigualdades socioeconömicas vigentes, priorizando os

segmentos sociais historicamente discriminados;

II — Garantir a satisfagäo, demandas e o consumo de bens e servigos produzidos no municipio;

Ill — Garantir a participagäo democråtica, a inclusäo e a interagäo de todos,'.os segmentos e

agentes sociais de forma efetiva.

Art. 11. O Poder Püblico Municipal priorizarå politicas sociais e planos de aqöes

especificas buscando satisfazer e assegurar os seguintes objetivos de sustentabilidade social:

I A inclusäo social para uma cidade sustentåvel;

II — Promover e estimular å participaqäo da populagäo na definiqäo, execugäo e gestäo das

politicas sociais, a preservagäo e melhoria da qualidade de Vida urbana e rural;

Ill — Fortalecer a integragäo entre programas e projetos na perspectiva intersetorial de

politicas sociais;

IV — Efetivar com equidade a distribuiqäo dos equipamentos sociais, bens de consumo
coletivo no territ6rio urbano e rural promovendo a inclusäo socio espacial;

V — Garantir a intersetorialidade e a interinstitucionalidade na elaboragäo de politicas sociais,

planos de aqöes, programas e projetos.

Subsegäo I

Da Educagäo

Art. 12. Säo principios da Educagäo Municipal, em consonåncia com a Constituiqäo

Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educaqäo, o Plano Nacional dé Educaqäo, Lei

Orgånica Municipal e o Plano Municipal de Educagäo:

I Garantir educagäo püblica e gratuita com igualdade de condigöes ao estudante para o

acesso e permanéncia, com padräo de qualidade na rede municipal de ensino;

II — Promover a centralidade ao estudante no processo educativo enquanto sujeito de direito å

educagäo na construgäo de sua hist6ria de Vida;

Ill — Efetivar a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e expressar o pensamento, a arte e o

saber, possibilitada pela pluralidade de ideias e concepgöes pedag6gicas;

IV — Garantir o compromisso efetivo com a valorizaqäo dos profissionais da educagäo escolar,

garantindo direitos legais, com énfase å formagäo permanente e continuada, condigöes dignas

de trabalho e remuneraqäo;

V — Promover a gestäo democråtica transparente e zelosa do ensino püblico, garantindo a

participagäo social nas decisöes, agöes, monitorias, controles e avaliagöes, nos contextos

fisico, financeiro e pedag6gico;
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VI — Garantir e promover a intersetorialidade de agöes com demais Secretarias Municipais e

Instituigöe•s afins;

VII — Efetivar a Educaqäo incluswa como instrumento de equidade educacional para

diferengas e diversidades;

Fomentar o uso, empoderamento e acesso da tecnologia como ferramenta deVIII

crescimento do estudante.

Art. 14. Säo diretrizes da Politica Municipal de Educagäo, em consonånöia com os

Planos Nacional e Municipal de Educagäo vigentes:

I — Universalizagäo e qualificagäo do atendimento escolar na Educagäo Infantil e Ensino

Fundamental;

II — Erradicaqäo do analfabetismo absoluto e funcional;

Ill — Formagäo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em
que se fundamenta a sociedade;

IV Promogäo humanistica, cientifica, cultural e tecn016gica do municipio;

V — Promoqäo dos principios do respeito aos direitos humanos, å diversidade, ås diferen•gas e

å sustentabilidade socioambiental;

VI — Democratizaqäo da produgäo, sistematizagäo e da transmissäo do conhecimento,
garantindo a articulagäo da ciéncia e da cultura univefsal com a realidade e o saber local e

regional;

VII — Valorizagäo dos profissionais da educagäo;

Promoqäo do principio da gestäo democråtica na edutaqäo püblica com aVIII

implementagäo de mecanismos que. garantam a participaqäo de todos o$ segmentos
envolvidos na educagäo, tanto na tomada de decisöes, quanto no acompånhamento e na

fiscalizaqäo;

IX — Fortalecimento do Sistema Municipal de Educaqäo e da intersetorialidade de suas aqöes;

X --- Monitoramento e avaliagäo do Plano Municipal de Educagäo através dos organismos de

governanga;

XI — Aprimoramento das relaqöes com instituigöes de outros niveis educacionais:" Ensino

Médio, Ensino Técnico e Profissionalizante e Ensino Superior;

XII — Superagäo das desigualdades educacionais, com énfase na promogäo da cidadania e na

erradicagäo de todas as formas de discriminaqäo e negagäo da inclusäo, equidade e respeito ås

diferengas e å diversidade;

XIII — Promoqäo da formagäo permanente e continuada de profissionais da educaqäo para

atuaqäo em processos inclusivos;
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XIV•— Promogäo e aprimoramento de recursos tecn016gicos que concorram para a qualidade

dos processos educacionais;

XV — Estgbelecimento de meta de aplicagäo de recursos püblicos em educagäo, que
assegure atendimento ås necessidades de expansäo•, com padräo de qualidade e equidade.
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Art. 15. A Politica Municipal de Saüde tem como principio a såüde como direito de

todos os municipes e dever do Poder Püblico assegurado mediante politicas sociais e

econömicas conforme Artigo 196 da Constituiqäo Federal e Artigo 180 da Lei Orgånica do

Municipio.

Art. 16. Politiéa Municipal de Saüde, entendida como um conjunto intersetorial,

articulado e continuo, nas agöes e servigos voltados para a promoqäo, proteqäo e recuperagäo

da saüde individual e coletiva, objetiva a universalizaqäo do acesso, a integralidade e a

equidade da atenqäo å saüde humanizada, para melhoria das condiqöes de Vida da populaqäo e

garantia do direito å cidadania.

Art. 17. Constituem diretrizes da Politica Municipal de Saüde:

I — Assegurar a gestäo plena do Sistema Municipal de Saüde:

a) elaborar 100% (cem por cento) dos instrumentos de gestäo e planejamento do Sistema

Unico de Saüde (SUS), a partir do desenvolvimento de um processo de•monitoramento e

avaliagäo;

b) assegurar a aplicagäo da contrapartida de recursoS conforme estabeléce a Lei Federal no

141/2012;

c) acompanhar sistematicamente a aplicaqäo da contrapartida dos recursos financeiros Federal,

Estadual e Municipal;

d) manter o Conselho de Saüde cadastrado e atualizado no Sistema de Acompanhamento dos

Conselhos de Saüde (SIACS)•,

e) assegurar a destinaqäo de recursos proprios pare investir em melhorias da rede de saüde do
municipio em totalidade de suas aqöes;

f) manter o serviqo de ouvidoria em pleno funcionamento.

II — Descentralizar as aqöes e servigos de saüde com implementaqäo e implantagäo se

necessårio, tendo como referéncia os Pontos de Atengäo å Saüde da atengäo primåria e de

média e alta complexidade.

a) aprimorar e implantar as Redes de Atenqäo å Saüde nas regiöes de saüde, com énfase na

articulagäo da Rede de Urgéncia e Emergéncia, Rede Cegonha, Rede de Atengäo Psicossocial,

Rede de Cuidados å Pessoa com Deficiéncia e da Rede de Atengäo å Saüde das Pessoas com
Doenqas Crönicas;
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b) Aquisiqäo de insumos, material técnico, equipamentos, assim como manutenqäo, reforma e

ampliaqäo da Rede de Assisténcia em Saüde quandQ necessårio manter minimamente o

suporte båsico em atividades para garantir o atendimento.

Ill — Fortalecer a promoqäo å saüde, prevengäo, protegäo de risco aos agravos, por meio do
exercicio da intersetorialidade das politicas püblicas nas åreas de saneamento, educaqäo,

seguranga, urbanismo, habitagäo, assisténcia social e outras;

IV — Fortalecer, ampliar e garantir o controle social nas aqöes da Politica de Saüde por meio
do Conselho Municipal de Saüde, assegurando um eficiente sistema de regulaqäo, controle e

avaliagäo da gestäo da saüde municipal;

V — Priorizar, organizar e implementar os programas de Saüde da Familia, como estratégia da
Atengäo Båsica de Saüde, nas agöes e servigos de promogäo ås agöes de vigilåncia å saüde da
familia, nas agöes de promogäo å saüde e de proteqäo de risco aos agravos na populaqäo e

revisäo das linhas de cuidados e da capacidade instalada de forma continua para ampliaqäo da

oferta de servicos;

VI -r- Fortalecer as agöes de vigilåncia em saüde segundo a Politica de Municipalizagäo do
Sistema Ünico de Saüde (SUS) e implantar a Politica de Saüde do Trabalhador;

VII — Garantir o acesso da populagäo aos equipamentos de saüde, modernizando e

proporcionando um melhor atendimento, que deveräo estar distribuidos de forma
regionalizada e hierarquizada no espaqo urbano e rural do municipio, através de novas

tecnologias ao Sistema Unico de Saüde (SUS);

VIII Fortalecer os servigos båsicos e especializados, ambulatorial e hospitalar, de forma a

promover, proteger e recuperar a saüde da populagäo, nos niveis da atenqäo båsica, de média
e alta complexidade atendendo ås necessidades do municfpio e da populagäo dos smunicipios

pactuado quanto å média e alta complexidade;

IX — Organizar, implementar e/ou implantar programas de saüde segundo a realidade

populacional e epidemi016gica do municipio, em concordåncia com um serviqo de qualidade;

X — Submeter previamente a localizagäo dos equiparhentos de saüde, å aprovagäo da
Secretaria de Planejamento e Gestäo e ao Conselho Municipal de Saüde;

XI -— Proporcionar a Criagäo do Centro de Captagäo de Orgäos;

XII — Implementar no atual serviqo de saüde 'mental no municipio criando o Céntro de

Atenqäo Psicossocial Alcool e Drogas (CAPS -- AD); e o Centro de Atenqäo Psicossocial

(CAPS) infanto-juvenil e as Unidades de Acolhimento Adulto e Infantil;

XIII — Implantar e efetivar o cadastro de leitos para internaqäo psiquiåtrica no hospital

municipal;

XIV — Garantir o adicional de insalubridade aos servidores da årea de de laudos

técnicos;

10

Av. BaräodoRio Branco, 2232 Centro CEP68.743-050 fone (OXX91) 3721-1445 CNPJ05.121.991/0001-84
Castanhal — Parå — Brasil



SERPRO
stna o Iglta mente por:

PAULO CESAR DOS ANJOS CORDOVIL

CPF:/CNPJ
40059170204

Assinado em:
29/03/2019

Sua autenticidade pode ser confirmada ende
< http://www.serpro.gov.br/assinaær-d ig

XV — Garantir a implantagäo do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneraqäo (PCCR), cohno

forma de valorizagäo dos servidores da årea da saüde.

Art. 18. As diretrizes da Politica Municipal de Saüde estäo pautadas no pacto da saüde

através do Contrato Organizativo da Agäo Püblica da saüde (COAP), conforme Decreto

Federal no 7.508/2011 de 28/06/2011.

Subseqäo 111

Da Assisténcia Social

Art. 19. A Assisténcia Social, direito do cidadäo e dever do Estado, é uma Politica de

Seguridade Social näo contributiva, que prové os minimos sociais, realizada através de uhn

conjunto integrado de aqöes de iniciaiiva püblica e da sociedade, para garantir o atendimento

ås necessidades båsicas.

Art. 20. A Assisténcia Social, tec•onhecida como direito do cidadäo e dever do Estado,

tem como objetivos:

I — Garantir os minimos sociais; vigiar e proteger os direitos de cidadania e dignidade,

consolidando os direitos humanos inalienåveis;

II Assegurar protecäo social båsica e especial (média e alta complexidade), a individuos e

familias em situagäo de vulnerabilidade social e violacäo de direitos;

Ill — Resguarda o que preceitua o Art. 203 da Constituigäo Federal de 1988;

IV — Avigorar em åmbito municipal o's objetivos fundamentais previstos no Art. 3? da
Constituiqäo Federal de 1988.

Art. 21. A execuqäo da Politica de Assisténcia Social possui as seguintes diretrizes:

I — O fortalecimento da Assisténcia Social como politica de direitos de proteqäo social, a ser

implementada de forma descentralizada, participativa e transparente;

II — O reconhecimento ås formas de participagäo e de controle social exercidas pela sociedade

civil através dos Conselhos Municipais;

Ill — A implementagäo das aqöes e programas da Assisténcia Social, previstas no Plano

Municipal de Assisténcia Social, com a devida aprovagäo Conselho Municipal de

Assisténcia Social;

IV A implementagäo de agöes, programas e projetos de forma articulada entre S&cretarias

ou outros 6rgäos püblicos;

V A implementaqäo de aqöes, programas e projetos de forma articulada com a sociedade

civil, organizagöes näo governamentais, escolas universidades (entidades sem fins lucrativos);
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VI Descentralizar o atendimento aos destinatårios das politicas da Assisténcia Social por

meio da implaptagäo de equipamentos nas regiöes de vulnerabilidade social nas åreas urbana

e rural, os Centros de Referéncia da Assisténcia Soéial (CRAS);

VII A implementaqäo de programas e projetos para atendimento å populagäo infanto-juvenil

em situaqäo de risco, com énfase na proteqäo e autonomia, reconhecendo-os como pessoas em
situaqäo peculiar de desenvolvimento e sujeito de direito;

VIII A implementaqäo de programas que estimulem o fortalecimento da familia, a
autonomia, a participaqäo e o exercicio da cidadania, combatendo as exclusöes e

desigualdades;

IX — Fortalecer e ampliar as parcerias com Organizagäo da Sociedade Civil (OSC), de acordo

com a regulagäo vigente e suas alteraqöes posteriores;

X — Implantar o Serviqo Familias Acolhedoras;

XI — Implantar serviqos de acolhimento, na modalidade de Casa de Passagem, no municfpjo

de Castanhal;

XII — Promover a qualificagäo e valorizaqäo dos tragalhadores atuanteS do Sistema Unico de

Assisténcia Social (SUAS) através do Plano de Cargos, Carreiras e Salårios (PCCS);

XIII — Gärantir aos usuårios da Assisténcia Social o acesso ao conhecimento dos direitos

socioassistenciais e sua defesa, por meio de ouvidoria especifica, possibilitando o avanqo dos

servigos prestados;

XIV — Fortalecer o serviqo da Vigilåncia Socioassistencial que consiste na produgäo,

sistematizaqäo, anålise e disseminaqäo de informaqöes das situaqöes de Vulnerabilidade e

risco que incidem sobre familias e individuos e dos eventosede violaqäo de direitos em
determinados territ6rios, bem como do tipo, volume e padröés de qualidade dos servigos

ofertados pela rede Socioassistencial;

XV — Aprimorar, fortalecer e expandir as Politicas Püblicas voltadas ao combate a atos 'de

violéncia contra a mulher nos termos do Art. 226, 580 da Constituiqäo Federal de 1988

igualmente ao Art. 90 da Lei Federal no 1 1.340/2006 (Lei Maria da Penha);

XVI — Apoiar e fortalecer a gestäo das atividades desenvolvidas pela Secretaria de Assisténcia

Social, uma vez que se configura como politica de•proteqäo social;

XVII — Distribuir de forma equånime os equipamentos socioassistenciais;

XVIII — Fortalecer a matricialidade sociofamiliar;

XIX — Adequar os equipamentos da SEMAS com infraestrutura.apropriada ås condigöes de

acessibilidade universal;

XX — Garantir a intersetorialidade na gfetivaqäo da Politica Municipal de Assisténcia Social;

XXI — Assegurar a protegäo social å familia e aos individuos;

Av. Baräo do Rio Branco, 2232 Centro CEP 68.743-050 fone (OXX91) 3721-1445
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XXII -— Prevenir e combater a todo e qualquer ato de violéncia e preconceito contra a crianqa,

o adolescente, o jovem, o idoso, a pessoa com deficiéncia e outros grupos vulneråveis;

XXIII — Ampliar o atendimento a pessoa idosa observando o clue preceitua o Art. 33 da Lei

Federal no 10.741/03 (Estatuto do Idoso);

XXIV — Aprimorar os mecanismos de divulgaqäo dos programas. da Secretaria Municipal de

Assisténcia Social em parceria mütua cöm as demais politicas püblicas;

XXV — Implementaqäo do Servigo Especializado em Abordagem Social no åmbito municipal,

com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique no
territörio a incidéncia das vulnerabilidades sociais tendo enfoque o trabalho infantil,

exploragäo sexual de crianqas e adolescentes, situagäo de rua, entre outros;

XXVI — Implantagäo do Serviqo Especializado para Pessoa em Situaqäo de Rua, através do
Centro de Referéncia Especializado para Pessoas em Situagäo de Rua (Centro POP), tendo

por objetivo possibilitar acolhida e contribuir para restaurar a integridade e autonomia da

pessoa em situaqäo de rua;

XXVII Implantagäo do Serviqo de Protegäo Social Especial para pessoas com deficiéncia,

idosas e suas familias, executado no Centro de Referéncia Especfhlizado de Assisténcia Social

(CREAS), Centro DIA e Residéncia Inclusiva.

Subseqäo IV

Da Cultura

Art. 22. Säo principios da Politica Municipal de Cultura:

I — Entendimento da Cultura como o conjunto de valores, ideias, conceitos estéticos; simbolos,

objetos e relaqöes construidas pela sociedade ao longo de sua histöria;

II — Democratizaqäo do fazer e da fruiqäo cultural, impulsionando a criagäo e a participagäo

popular nos processos culturais, fundamental na construqäo de uma eidade solidåria;

Ill — Articulaqäo do sistema de aqöes culturais å cidade, criando condigöes ambientais e

urbanas que garantam a elevaqäo da qualidade de Vida da populaqä•o;

IV — Garantia de F6runs permanentes de debates sobre Politica. Cultural, contemplando a
identidade e diversidade cultural da cidade e oferecendo subsfdios para as agöes .culturais a

serem postas em pråtica e que leve em conta as peculiaridades do mundo atual;

V — Promoqäo da Cultura da Paz, entendida esta como um novo paradigma, fundamental para

uma cidade moderna, com qualidade de Vida e inclusäo social;

VI — Construqäo da Cidadania Cultural como condigäo de Vida e do exercfcio da cidadania

plena, o que implica no entendimento dos sujeitos sociais como sujeitos hist6ricos e partfcipes

em todo o processo cultural da cidade;

VII — Formagäo responsåvel do espirito critico dos cidadäos frente å produqäo cultural.
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Art. 23. Säo objetivos da Politica Municipal de Cultura:

I -- Integrar a Cultura å construqäo da cidade moderna, entendida esta como uma cidade

democråtica, solidåria, inclusiva e responsåvel pela preservagäo de sua memöria;

II — Possibilitar o acesso da populaqäo å informaqäo, å produgäö artistica, cultural e cientifica,

como condigäo da democratizaqäo da cultura;

Possibilitar o exercicio da cidadania cultural, por meio do aprimoramento dos111

instrumentos de produgäo e gestäo participativa da cultura;

IV — Conservar, reabilitar e promover os espaqos urbanos que se destacam culturalmente;

V — Descentralizar as aqöes, integrando toda a cidade nos processos culturais;

VI Empreender a politica de aqäo para uma midia comunitåria, criando condigöes para atuar

de maneira mais intensa no processo de formaqäo e difusäo de informaqöes;

VII — Promover uma politica de agäo que vise a recuperaqäo, valorizagäo e preservagäo do
Patrimönio Hist6rico, Artistico, Arquitetönico e Ambiental do municipio;

VIII -- Promover o resgate da memoria como uni bem cultural e como forma de transformaqäo

social e politica;

IX Promover a acessibilidade aos equipamentos culturais e ås produqöes artisticas, culturais

e cientificas, assegurando a Cidadania Cultural ås pessoas com deficiéncia;

X — Prestar apoio, valorizagäo, qualificagäo e divulgaqäo da produgäo artistico-cultural local;

XI — . Preservar, conservar e recuperar o Patrimönio Hist6rico, Artistico, Cultural,

Arquitetönico e Ambiental e a memoria local, envolvendo o Poder Püblico, a iniciativæ

privada e a agäo da comunidade.

Art. 24. Säo diretrizes para uma Politica Cultural:

I — Iritegragäo e articulagäo da politica cultural com as demais secretarias;

II — Aqöes para uma reorganizaqäo institucional do sistema municipal 'de cultura,

considerando a necessidade de uma estrutura administrativa.participatjva e democråtica; .

Ill — Democratizaqäo e descentralizagäo dos espagos, equipamentos e agöes culturais para

toda a cidade, inclusive para a årea rural, por meio de projetos estratégicos que articulem•e

dinamizem os espagos culturais, visando a construgäo da cidadania cultdral;

IV — Inclusäo da questäo cultural nos planos de desenvolvimento municipal, planos diretores

setoriais, orgamento participativo e demais agöes;

V — Fortalecer o pleno funcionamento da Secretåria Municipal de Cultura para auxiliar na

formulaqäo das politicas püblicas de cultura do municipio;

VI — A elaboraqäo de leis municipais de incentivo å cultura;
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VII — A criagäo e construqäo de nücleos de cidadania, nas regiöes do orgamento participativo,

que oferegam atividades formativas multidisciplinares, e devidamente equipados;

VIII — Estimulo de agöes que ocupem diferentes espagos e equipanientos da cidade para

atividades culturais, possibilitando o enriquecimento e novas significagöes dos espaqos

urbanos;

IX — Formulagäo de programas de valorizagäo dos bens culturais, material e imaterial, que
auxiliem na construqäo de uma identidade entre o cidadäo e a cidade ätravés do resgate da sua

histöria;

X — Articulaqäo e integraqäo entre as politicås püblicas educacionaiy e culturais;

XI — Fomentar a implantagäo de cinemas no municipio, com o programa de cinema itinerante;

XII Viabilizar estudo para criaqäo do Museu Municipal, TeatFo Municipal e Anfiteatro

Municipal;

XIII — Promover a educaqäo e valorizagäo•da cultura quilombola no municipio;

XIV — Revitalizar os espagos hist6ricos do Apeü;

XV — Viabilizar a promoqäo do resgate hist6rico da Locomotiva '*Maria Fumaqa" a partir de

pequeno percurso, como forma de atragäo cultural;

XVI — Criar o Centro de Convenqöes Municipal,; para as grandes manifestaqöes •culturais do

municipio;

XVII — Promover a divulgaqäo das agöes 'dos 6rgäos püblicos, pelos meios dé comuniCagäo
local, sejam estes: redes de transmissäo televisionadas, rådios, jornais, rådios comunitårias,

boletim informativo, internet e outros;

XVIII — Viabilizar estudo para a criaqåo da escola de förmagäo teatral Municipali

XIX — Reestruturar a biblioteca municipal e a digit41izagäo do acervo;

XX —e Criaqäo de Projetos de incentivo å leitura.

Subsegäo V

Do Esporte e Lazer

Art. 25. Säo objetivos da Politica Municipal de Esporte e Lazer:

I — Consolidar e implementar o Esporte e o Lazer como direitos sociais de todos os cidadäos e

dever do Governo Municipal, como forma de garantir a cidadahia e a valorizaqäo do

individuo de forma integral e igualitåria;

II — Garantir acesso gratuito e universal åS pråticas esportivas e de
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•Ill — Fomentar as manifestaqöes esportivas e de lazer da populagäo, nas suas mais diversas

modalidades e expressöes;

IV — Elaborar planejamento anual global que contemple um levantamento de todos os espagos
possiveis de utilizaqäo para o esporte e o lazer do municipio, a fim de dimensionar e orientar a

instalaqäo dos equipamentos necessåriös para atender å demahda existente no municipio,

normalizando a implantaqäo a ser executada pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

V — O Esporte e Lazer, direito social do cidadäo, deve promover o bem-estar, a melhoria da

qualidade de Vida e a inclusäo social de todos os cidadäos;

VI — Organizar e Operacionalizar a Politica Municipal de Esporte pautada dentro das trés

dimensöes: 1 Esporte Educacional, 2 - Esporte Participativo e 3 - Esporte de Rendimento,

objetivando a formagäo humana e cidadä;

VII -— Articular a Politica Municipal de Esporte e Lazer com a Politica Municipal de Educagäo,

Assisténcia Social e Cultura;

VIII — Planejar, promover, apoiar, coordenar, controlar e avalia'r atividades esportivas e de

lazer;

IX — Construir, adequar, equipar, modernizar, ampliar, reformar, recuperar e manter as åreas

de lazer e complexos esportivos municipais;

X — Desenvolver acordos de cooperagäo e intercåmbio institucionais com diversos segmentos

Governamentais e da Sociedade Civil organizada tanto para o fomento de aqöes como
também para å' construgäo da Politica Municipal de Esporte e Lazer.

Art, 26. Säo diretrizes da Politica Municipal de Esporte e Lazer:

I — Proporcionar atividades de esporte e lazer prioritariamente aos jovens e adolescentes, e

sobretudo aqueles que se encontram em situagäo de risco social, no que diz respeito ao

envolvimento com a criminalidade;

II — Criar um calendårio esportivo anual de atividades, com a participaqäo dos diversos

setores. em especial as associagöes, ligas esportivas, organizaqäo de atletas, lideranqas e

projetos de bairros;

Ill --- Incentivar e apoiar a pråtica de esporte nos ginåsios municipais e outros espagos

jurisdicionados pela Secretaria Municipal de Esporte e . Lazer, supervisionados pelos

servidores — chefes de ginåsio contratados para este fim;

IV --- Organizar campeonatos, torneios e eventos de vårias modalidades esportivas a nivel

interbairros, intermunicipal e regional, assim como buscar a realizagäo de eventos de nivel

estadual e nacional, que movimentem toda a cadeia produtiva e econömica ao redor do

esporte;

V — A elaboraqäo de estudos e diagnösticos, identificando as åreas que necessitam de

equipamentos visando å ampliaqäo e oferta da rede de equipamentos urbanos municipais;
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VI — Priorizar agöes de implementagäo e implantagäo de programas e unidades esportivas em
regiöes mais carentes;

VII — Implementar a Secretaria Municipal de Esporte e Lazgr;

VIII — Construir, adequar, equipar, modernizar, ampliar, reformar, recuperar e manter as åreas

de lazer e gomplexos esportivos municipais na zona urbana e rural;

IX — Planejar, promover, apoiar, coordenar, controlar e avaliar atiyidades esportivas e de lazer

destinadas å populaqäo;

X — Apoiar e valorizar as selegöes, os atletas de rendiménto e os destaques esportivos do

municipio.

Subseqäo VI

Da Habitagäo

Art. 27. A Politica Municipal de Habitaqäo terå como principios:

I —. Atender necessidades prioritårias da populaqäo, utilizando-se de instrumentos e canais de

participagäo ativa da populagäo;

II — Ser exequivel, viåvel, embasado em estudos•e no eonhecimento da realidade municipal;

Ill — Ser limitado ås competéncias municipais;

IV — Estar articulada com as demais politicas setoriais, em especial, planejamento urbano e

ambiental, desenvolvimento econömico, assisténcia social, saüde, educagäo, esporte e lazer.

Art. 28. A Politica Municipal de Habitagäo terå como objetivos:

I — Promover acesso å moradia digna, assegurando padröes minimos de higiene, salubridade e

acessibilidade, atendendo serviqos essenciais como abastecimento de ågua, esgotamento

sanitårio, fornecimento de energia elétrica, iluminagäo pt»lica, coleta e destinagäo do lixo

doméstico, pavimentagäo, transporte coletivo, acesso a eqüipamentos püblicos de safide,

educagäo, esporte, cultura e lazer;

II Promover a regularizaqäo fundiåria dos assentapwntos precårios existentes, atendendo a

critérios reguladores estabelecidos nesta Lei:

Ill — Propor instnimentos de desenvolvimento. das• condigöes da moradia p6s-ocupagäo,

mediante impläntaqäo de processos educativos e melhoria de renda familiar;

IV — Promover a otimizagäo da configuraqäo das redes dé infraestrutura urbana e reduzir os

custos incidentes dos programas habitacionais;

V — Estabelecer paråmetros de moradia social, indices urbanisticos e procedimentos de

aprovagäo de programas, de forma a facilitar a produgäo habitacional pela iniciativa privada.

Art. 29. A Politica Municipal de Habitagäo terå como diretrizes gerais:
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I — Pfiorizar politicas habitacionais destinadas ås familias com baixa renda, em especial

aquelas com rendimentos mensais de até trés salårios minimos chefiadas por mulheres ou

integradas por pessoas com deficiéncia e idosos a partir de 60 anos;

Incentivar a elaboraqäo de projetos em parceria com organizagöes näo11 -
governamentais, entidades privadas e outras esferas de governo;

— Proporcionar participaqäo das entidades representantes da sociedade organizada,111

exemplohabitacional,questäo porrelacionadas comoacom
profissionais liberais, movimentos pr6-habitaqäo, associaqöes de bairro, entidades

patronais, dos trabalhadores, entre outros;

Criar condigöes para participagäo da iniciativa privada na produqäo de

habitaqöes de interesse social, por meio de incentivos normativos e mediante

projetos integrados;

V — Desenvolver programas nas unidades habitacionais jå existentes em condigöes

precårias, por meio de melhoria de infraestrutura urbana, equiiamentos püblicos, estimulando

programas geradores de emprego e renda, entre outros;

VI — Estimular alternativas de associagäo. ou cooperag'äo entre moradores para a

efetivagäo de programas habitacionais;

VII Implementar programas habitacionais com atividades conjuntas de protegäo ao

meio ambiente e de educaqäo ambiental, de modo a assegurar a preservagäo das

åreas de mananciais, a näo-ocupaqäo das åreas de risco e dos espagos destinados a bens de uso

comum da populaqäo, por meio de parcerias de 6rgäos de governo e

organizaqöes näo governamentais;

VIII -- Incentivar o uso de tecnologias habitacionais que- minimizem o impacto no meio
ambiente, por meio do uso racional dos métodos construtivos, da mimmizagäo, reutilizagäo e

reciclagem de materiais utilizados na construqäo civil;

Estimular parcerias com universidades e institutos de pesquisa para

desenvolvimento de alternativas de menor custo, maior qualidade e produtividade

das edificagöes residenciais;

X — Elaborar programas que contemplem a populagäo idosa ou pessoa com deficiéncia, na
nestes nücleos programas desocial interagindoforma de aluguel

atendimento social e atividades de Lazer e Cultura integradas com a comunidade

presente no entorno destes nücleos;

XI — Proporcionar a estruturaqäo do 6rgäo responsåvel pela Politica Municipal de

Habitaqäo, por meio de investimentos em infraestrutura, adequaqäo do quadro de

funcionårios, treinamento da equipe, entre outros;

Promover prioritariamente, na implementaqäo de politicas habitacionais, aXII

utilizaqäo de instrumentos de anålise especificos em cada caso, por meio de diagn6stico bio-

socioeconömico das familias;
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XIII — O Poder Executivo Municipal deverå estabelecer canais de diålogo com
ocupantes de habitagäo em åreas insalubres, buscando saidas negociåveis;

XIV — Propor politicas habitacionais• em assis!éncia ao homem do campo;

XV — O Poder Püblico deverå priorizar regularizaqäo das atuais unidades

habitacionais näo ocupadas e disponibilizå-las ås familias comprovadamente de baixa renda;

XVI — Construir a sede da Secretaria Municipal •de Habitagäo e dar funcionalidade ao

Conselho e ao Fundo Municipal de Habitaqäo;

XVII — O Poder Püblico deverå estabelecer mecanismos legais que estimulem a funqäo social

do solo urbano;

XVIII — Implementar e encaminhar através Poder Executivo ou Cåmara de Vereadores, um
estudo minucioso acerca dos limites,territoriais entre os municipios de Santo Antönio do Tauå,

Inhangapi e o municipio de Castanhal å Assembleia Legislativa do Estado;

XIX -- Implementar pelo Poder Püblico Municipal com base na Lei, o IPTU

progressivo no tempo;

XX —- Que o Executivo Municipal promova agöes com vistas å regularizaqäo

fundiåria em åreas em litigio, mas de interesse soc_ial;

XXI — A aquisiqäo dos imöveis por compra compuls6ria pelo Poder Püblico Municipal terå

seu laudo de avaliaqäo e o seu valor aprovado• por 6rgäos de controle social baseados em
pareceres técnicos, com o controle exercido pelo Conselho Municipal de Habitagäo e

aprovado pela Cåmara Municipal;

XXII — As åreas de terra no espaqo geogråfico municipal que näo estejam cumprindo a suå

fungäo social, e compondo um caråter meramente especu14tivo, quecsejam alvo do Imposto

Predial e Territorial Urbano (IPTU) progressivo,. aplicandQ-se no referido caso, o direito de

preempgäo a que faz jus o Poder Püblico Municipal e, destifiado seu uso åreas institucionais

para construgäo de equipamentos urbanos;

XXIII — Universalizar o acesso å moradia digna em um pram a ser defini40 no Plano

Municipal de Habitagäo, levando-se em conta a disponibilidade de recursos existentes no
sistema, a capacidade operacional do setor produtivo e da construqäo, e dos agentes

envolvidos na implementaqäo da Politica Municipal;

XXIV — Promover a urbanizagäo, regularizaqäo e insergäO dos assentamentos precårios å

cidade;

XXV —e Fortalecer o papel do municipio na gestäo da Politica e na regulaqäo dos agenteS

privados;

XXVI — Tornar a questäo habitacional uma prioridade, integrando,• articulando e mobilizando

os diferentes niveis de governo e fontes, objetivando„ potencializar a capacidade de

19

Av. BaräodoRio Branco, 2232 Centro CEP68.743-050 fone (OXX91) 3721-1445 CNPJ05.121.991/0001-84
Castanhal Para — Brasil



SERPRO
stna o Iglta mente por:

PAULO CESAR DOS ANJOS CORDOVIL

CPF:/CNPJ
40059170204

Assinado em:
29/03/2019

Sua autenticidade pode ser confirmada no ende o •

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digißfi>'

investimentos com vistas a viabilizar recursos parp sustentabilidade da Politica Municipal de

Habitagäo;

XXVII — Democratizar o acesso å terra urbanizada e ao mercado secundårio de im6veis;

XXVIII — Viabilizar, implementar e priorizar a produqäo de lotes urbanizados e unidades

habitacionais, bem como sua melhoria;

XXIX — Prever mecanismos de controle quanto å qualidade arquitetönica e estrutural das

edificaqöes de Habitagäo de Interesse Social;

XXX — Garantir a instalagäo ou ampliaqäo dos equipamentos e servigos relacionados a

educagäo, saüde, lazer e transporte püblico quando na implantaqäo de novas habitagöes de

interesse social.

Art. 30. Constituem agöes estratégicas, programas, planos e instrumentos permanentes

da Politica Municipal de Habitaqäo:

O Plano Municipal de Habitagäo serå constituido de programas, projetos1

sendo considerado o principal instrumento orientador da politicae servigos,

habitacional do municipio, devendo ser revisto a cada dois anos.

\10. O Plano Municipal de Habitagäo deverå ser constituido de:

a) diagnostico das condigöes de moradia no municipio e do perfil socioeconömico das

familias;

b) avaliagäo da capacidade de infraestrutura dos loteamentos subutilizados do

municipio;

c) definigäo de metas de atendimento da demanda;

d) definiqäo de programas, projetos e serviqos a serem desenvolvidos;

e) definiqäo de diretrizes e identificaqäo de demandas por regiäo, subsidiando• a

formulaqäo dos planos regionais.

\20. 0 6rgäo responsåvel pela politica habitacional no municipio, obriga-se a
apresentar proposta de Plano Municipal de Habitaqäo que deverå ser .

discutida em plenårias com participaqäo da sociedade interessada.

II — Monitoramento e pesquisa das condigöes de moradia do municipio, incluindo entre as

agöes:

a) criar, monitorar e manter atualizado.o cadastro do déficit habitacional do municipio;

b) elaborar pesquisas dos instrumentos técnicost e juridicos de garantia do acesso å

moradia;

d) elaborar pesquisas do comportamento do mercado de locagäo e vendas de

moradia.
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